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1.PREÂMBULO: O INSTITITUO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF/Unidade Regional de Florestas e
Biodiversidade MATA, Núcleo de Administração e Finanças, torna pública a realização de Dispensa de
Licitação por Valor – Cotação Eletrônica, nos termos do Inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021 e Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM por meio do site
www.compras.mg.gov.br.

2.OBJETO: aquisição dos seguintes materiais de consumo Lâmpadas LED, sob a forma de entrega integral
e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

3. PARTICIPAÇÃO NA COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS - COTEP

3.1. Poderão participar dessa Dispensa de licitação empresas que:

3.1.1. Enquadrem-se na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
complementar Federal nº 123/2006;

3.1.2. Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta Dispensa eletrônica;

3.1.3. Atendam às exigências constantes do Termo de Referência e neste documento, inclusive quanto à
documentação requerida par sua habilitação;

3.2 O sistema encaminhará automaticamente mensagem eletrônica para os representantes de fornecedores
inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, cuja linha de fornecimento cadastrada no sistema
atenda o objeto deste processo.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:

4.1 O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

4.1.1. Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com a descrição do
objeto ofertado, a marca do produto e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento, conforme critérios de aceitabilidade da proposta constante no item 5.2 do Termo de
Referência.

4.1.1.1. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais,
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os
quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

4.1.2. Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

4.1.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.1.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, quando couber;

4.1.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;

4.1.2.4. A responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
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suas propostas e seus lances;

4.1.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se couber;

4.1.2.6. O cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição Federal.

 

5. FASE DE LANCES

5.1 A fase de lances ocorrerá exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, site
www.compras.mg.gov.br, no dia 04/07/2024, das 10 hora(s) 17 hora(s)

5.2. Após o término do prazo estabelecido, o Portal de Compras MG ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele
ofertado.

5.3.1. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.3.2. O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do recebimento de seu lance.

5.4. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no Portal
de Compras MG.

5.5. Na hipótese de não serem enviados lances no período e haver empate entre duas ou mais propostas, será
realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

 

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:

 

6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizará a verificação da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para contratação, observado, no que couber,

6.1.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 10 da Resolução SEPLAG a nº 102, de 29 de dezembro
de 2022, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o
número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

6.1.2. Na hipótese de desclassificação da proposta do fornecedor, após a verificação de conformidade do
preço, será convocado o próximo colocado, quando houver, para a verificação da conformidade de sua
proposta.

6.1.3. Poderá ser solicitado, caso necessário, para fins da verificação, o envio por meio do Portal de Compras
MG do arquivo da proposta do fornecedor classificado em primeiro lugar, adequada ao último lance por ele
ofertado.

6.2. Definido o resultado do julgamento, poderá haver negociação com o primeiro colocado, caso necessário,
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exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente, condições mais
vantajosas para a Administração.

6.2.1. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras MG. 6.2.2. A negociação
poderá ser feita, com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do Portal de Compras
MG, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua
proposta desclassificada em razão de a mesma permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

6.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, quando necessário, por meio do Portal de Compras MG,
o envio da proposta adequada ao último valor ofertado pelo vencedor e, se for necessário, dos documentos
complementares adequados ao último valor ofertado.

 

7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de
que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF, assegurado aos demais
participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas 7.1.2. Na hipótese de necessidade de
envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não
constantes do CAGEF, o fornecedor vencedor, após solicitado, deverá encaminhar exclusivamente por meio
do sistema no prazo de 2 (duas) horas.

7.1.3. Por se tratar de contratação com entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da
regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda
Federal e Estadual.

7.1.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

 

8. DA CONTRATAÇÃO:

8.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, Incisos I e II, da Lei
14.133/21, sendo este substituído por nota de empenho de despesa e autorização de compra, uma vez que a
entrega será única e integral, considerada aquela com prazo inferior a 30 dias e que não implica em obrigação
futura.

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados
ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental ao
processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado.

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem
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como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de
interesse público, devidamente comprovados.

9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar
integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo
processo administrativo sancionatório.

9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS:

10.1. Este Aviso deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão
aceitas alegações de desconhecimento.

10.2. No caso de o procedimento restar fracassado, a Administração poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação
no que se refere à habilitação.

10.2.2. Na hipótese de não surgirem interessados no procedimento:

10.2.2.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas;

10.2.2.2. Republicar o procedimento.

10.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de Referência, correndo
por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Portal de Compras MG
e para documentação relativa ao procedimento.

10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Portal de Compras MG, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

10.6. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte , Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais
conflitos de interesses decorrentes deste procedimento, valendo esta cláusula como renúncia expressa a
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

10.7. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso e o Termo de Referência
no site: www.compras.mg.gov.br.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

URFBio Mata - Núcleo de Administração e Finanças

Versão v.20.09.2020.

TERMO DE REFERÊNCIA DE BENS – LEI 14.133/2021

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE NÚMERO DA
UNIDADE DE COMPRA

13/06/2024 IEF/URFBio Mata 2101020

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA
OU DIRETORIA OU
UNIDADE
ADMINISTRATIVA

Nome: Dalyson Figueiredo Soares Cunha

Email:dalyson.cunha@meioambiente.mg.gov.br
URFBio MATA
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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material de consumo, lâmpadas de LED,
sob a forma de entrega integral e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas
neste documento.

1.1.1 A aquisição ocorrerá com fundamento nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021,
e na Resolução SEPLAG nº. 034, de 24 de março de 2023.

 

 

ITEM LOTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO
ITEM NO CATMAS UNIDADE QUANTIDADE VALOR

ESTIMADO
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1 148 1688707

LAMPADA LED -
TIPO: BULBO
DIFUSOR LEITOSO;
POTENCIA: 8 W;
TEMPERATURA DE
COR: 6500 K;
FLUXO LUMINOSO
MIN: 803 LM;
DIMERIZAVEL:
NAO; TENSAO: 100-
240 VAC;
FREQUENCIA: 60
HZ; FATOR DE
POTENCIA: MAIOR
OU IGUAL A 0,7;
ANGULO
ABERTURA:
MINIMO 150
GRAUS; IRC: 80%;
VIDA UTIL
MINIMA: 25.000 H;
BASE: E27;

1 UNIDADE 150 R$ 2.097,49

 

1. 2 Especificação do Objeto:

1 . 2 . 1 LAMPADA LED - TIPO: BULBO DIFUSOR LEITOSO; POTENCIA: 8 W; TEMPERATURA DE
COR: 6500 K; FLUXO LUMINOSO MIN: 803 LM; DIMERIZAVEL: NAO; TENSAO: 100-240 VAC;
FREQUENCIA: 60 HZ;
FATOR DE POTENCIA: MAIOR OU IGUAL A 0,7; ANGULO ABERTURA: MINIMO 150 GRAUS;
IRC: 80%; VIDA UTIL MINIMA: 25.000 H; BASE: E27; NORMA APLICAVEL: ETIQUETA ENCE
INFORMATIVA; INCC-BRASIL-DI-INSTALAÇÃO ELÉTRICA(1464816)
 
1.3 Da Contratação
1.4.1 Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, I da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho da despesa e autorização de compra.
1.4.2 Encerrado o procedimento de contratação, o fornecedor declarado vencedor da COTEP será convocado
para aceitar o instrumento equivalente, no prazo de 10 dias uteis, de acordo com o art. 90 da Lei nº 14.133,
de 2021.

 
2. DOS LOTES:
2.1 Do grupamento dos itens em lotes
2.1.1 Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos em um mesmo lote. Considera-se a
viabilidade da divisão do objeto em lotes e a busca da ampliação da competição, razão pela qual a aquisição
será realizada em 02 Lotes, nos termos dos incisos I e III do § 2º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.
2.2. Lotes exclusivos para micro empresas e empresas de pequeno porte
4.2.1 Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no
art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006 c/c o art. 8º Decreto nº 47.437, de 2018.
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 É necessário a aquisição de lâmpadas para suprimento das Unidades Regionais de Florestas e
Biodiversidade Mata (URFBio Mata) que é composta por uma unidade regional, cinco
Núcleos de Apoio Regional – NARs , três Agências de Florestas e Biodiversidade - Aflobios,
seis Unidades de Conservação, um Centro de Estudos e Desenvolvimento Florestal – Cedef,
um Centro de Triagem de Animais Silvestres – Cetas e nove Viveiros de Produção de Mudas,
totalizando 26 Unidades Administrativas, abrangendo a circunscrição de 133 municípios da
região da Zona da Mata de Minas Gerais. A ultima aquisição do material foi realizada em 2022
e muitas já estão queimadas, o que prejudica o funcionamento das unidades .

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

4.1 Da Participação de Consórcio:

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do
objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os
bens de forma independente.

4.2 Da Subcontratação:

Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

4.3 Da Sustentabilidade:

Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

4.4 Da indicação de marcas ou modelos:

Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação

4.5 Da vedação de utilização de marca ou modelo

Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.6 Da exigência de carta de solidariedade

Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

4.7 Da Garantia da Contratação:

Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

4.8 Condições e especificações da garantia do produto

Será aplicada ao produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de
1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1 Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta

5.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Cotação Eletrônica de
Preços, nos termos da Resolução SEPLAG nº 034, de 24 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de
licitação por valor, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133, de
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01/04/2021, tendo em vista as justificativas, elencadas a seguir.

 

5.1.2 Os objetos desta contratação são caracterizados como comum, pois apresentam padrões de desempenho
e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, de modo que é viável o
critério de julgamento com base no menor preço.

 

5.1.3 As contratações realizadas por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP enquadram-se como
dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do inciso II do art. 75 Lei Federal nº 14.133/2021, que
assim prevê:

"Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras."

 

5.1.4 Considerando que o valor global da contratação é de R$ 2.097,49 ( dois mil e noventa e sete reais e
quarenta e nove reais ) , é cabível a dispensa de licitação por valor.

 

 

5.2 Dos critérios de aceitabilidade da proposta

5.2.1 A proposta comercial deverá ser inserida no Portal de Compras MG, com a descrição do objeto
ofertado; a marca do produto; o valor unitário e global dos itens e demais elementos previstos no art. 9º da
Resolução SEPLAG nº 34/2023.

 

5.2.2 Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete
até o local de entrega e quaisquer ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os
quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

 

5.2.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do
procedimento no Portal de Compras MG.

 

5.2.4 Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a proposta comercial, ficha
técnica ou folder que identifique o o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, tipo,
fabricante, procedência e data de validade, a fim de garantir que os produtos ofertados pelo fornecedor
atendam integralmente às especificações constantes deste Termo de Referência.

 

5.2.5 Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que:

 

5.2.5.1 contiverem vícios insanáveis;
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5.2.5.2 não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;

 

5.2.5.3 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contratação;

 

5.2.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 

5.2.5.5 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde
que insanável.

 

5.2.6 Da Amostra

Não será exigida apresentação de amostras nesta contratação.

 

5.2.7 Da prova de conceito (PoC)

Não será exigida apresentação da prova de conceito nesta contratação.

 

5.2.8 Da qualificação técnico-operacional e técnico-profissional

Não será exigida qualificação técnica do fornecedor, nos termos do art. 18 da Resolução SEPLAG nº 034, de
2023.

 

6 EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Do Prazo de Entrega:

6.1.1 O prazo de entrega do objeto é de até 15 (quinze) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da
Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única.

 

6..1.2 Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar
prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja
prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso
V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

6.1.3 O prazo de validade do produtos na data da entrega deverá observar o disposto no subitem 1.3 deste
Termo de Referência.
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6.2 Do Local e Horário de Entrega:

6.2.1 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia Ubá/Juiz de Fora km 02, Horto
Florestal, Ubá/MG, CEP 36500-970

 

6.2.2 O Horário comercial para atendimento da entrega: 08:00 às 16:00 horas - RECEPÇÃO IEF-
Unidade Regional IEF URFBio Mata - Ubá MG, mediante agendamento prévio no seguinte e-mail
ruth.carvalho@meioambiente.mg.gov.br

 

6.2.3 O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra
necessária.

 

6.3 Das condições de recebimento

6.3.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na
nota de empenho, no termo de referência e na proposta.

6.3.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta
comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação do
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

6.3.3 Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem
como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante
termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.

 

6.3.4 O recebimento e a aprovação dos produtos pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18
da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

 

6.3.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

 

6.3.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o Contratado para
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

 

6.3.7 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
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nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

 

6.3.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta
comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1 A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da entrega definitiva
do produto e respectivo aceite do Contratante.

7.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.1 o prazo de validade;

7.2.2 o vencimento;

7.2.3 a data da emissão;

7.2.4 os dados do contrato ou instrumento equivalente e do órgão contratante;

7.2.5 o período respectivo de execução do contrato ou instrumento equivalente;

7.2.6 o valor a pagar

7.2.7 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante.

 

7.4 A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

7.5 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por
meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos
que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período
de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo
Contratante.

 

7.6 No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao
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Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, de acordo com a variação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

 

8. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1 Regras Gerais

8.1.1A Autorização de Fornecimento deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com a Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial,
conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e artigos 15 e 16 do Decreto 48.587, de 2023.

8.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.1.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.1.4 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial da Autorização de Fornecimento, deverão
ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

 

8.2 Da Fiscalização do Contrato ou instrumento equivalente

8.2.1. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto, prestará apoio técnico e operacional ao
coordenador (a) do NAF -Núcleo de Administração e Finanças com informações pertinentes as suas
competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 8.2.2. O responsável pelo
acompanhamento/recebimento do objeto anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução da Autorização de Fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.3. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto emitirá notificações para a correção de
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos
termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.4. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto informará a seus superiores e ao
coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme §
2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.5. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto comunicará imediatamente ao
coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução da Autorização de Fornecimento nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.6. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto fiscalizará a execução da Autorização de
Fornecimento para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao coordenador (a) do NAF -
Núcleo de Administração e Finanças, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.7. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto, comunicará ao coordenador (a) do NAF -
Núcleo de Administração e Finanças, em tempo hábil, o término do fornecimento que acontecerá em
31/12/2024.

8.2.8. O responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto realizará o recebimento provisório do
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objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências da Autorização de
Fornecimento, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.2.9. O responsável pelo acompanhamento/recebimento de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a
responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil.

 

8.3. Da Gestão do Contrato ou instrumento equivalente

8.3.1. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças orientará o responsável pelo
acompanhamento/recebimento do objeto no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art.
15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.3.2. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças acompanhará os registros realizados
pelo responsável pelo responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto ou terceiros contratados, das
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

8.3.3. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças acompanhará a manutenção das
condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal Termo de Referência 86984143 SEI 2100.01.0009729/2024-93 / pg. 4
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15
do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.3.4. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças coordenará a autuação da rotina do
responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto, cujo histórico de gerenciamento deverá conter
todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.3.5. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças realizará o recebimento definitivo
do objeto constante na Autorização de Fornecimento, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências , nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

8.3.6. O coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e Finanças tomará as providências para a
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação por
valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma
ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

9.2 Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta

9.2.1. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data da aceitação.

9.2.2. Durante o período estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor, o fornecedor
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interessado encaminhará a sua proposta, exclusivamente, por meio do Portal de Compras do Estado MG,
informando, obrigatoriamente no sistema:

9.2.2.1 o valor unitário e o valor total de cada lote.

9.2.3 Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, e deverão:

9.2.3.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a
vírgula.

9.2.3.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura
possam recair sobre o objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

9.2.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

9.2.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.2.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Anexo I -Termo de Referência, e do compromisso de cumprir o objeto
nos seus termos, bem como de prestar serviços em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
do objeto, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso.

9.2.6. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de
Compras, às seguintes declarações:

9.2.6.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda
com suas condições, declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos
termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo a
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

9.2.6.2. que inexiste impedimento à sua habilitação, e comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva
ao órgão ou entidade Contratante;

9.2.6.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

9.2.6.4. a ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da contratação direta

9.2.6.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da
Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras
normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
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9.2.6.6. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras;

9.2.6.7. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto
Estadual nº 47.437, de 2018, também deverá ser declarado:

9.2.6.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.2.6.7.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de
promover a regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais
requisitos de habilitação.

9.2.7. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do
ICMS, conforme dispõe o Decreto Estadual nº 48.589, de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que
será(ão) encaminhada(s) no Portal de Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme
Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 2003 e alterações.

9.2.7.1. As fases de classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, a adjudicação e a
homologação serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

9.2.7.2. O disposto nos subitens 4.7 e 4.7.1. não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do
Simples Nacional.

9.2.8. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo sistema podem ser alteradas pelo
fornecedor até a data e horário marcados para a abertura da sessão.

 

10. HABILITAÇÃO

10.1 Habilitação Jurídica:

10.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s)
Comercial(is).

10.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

10.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou
empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de
documentos de eleição ou designação de seus administradores.

10.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

10.1.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

10.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

10.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
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10.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
ou outra equivalente, na forma da lei.

10.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de
terceiros.

10.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço –FGTS.

10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho
de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

10.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

10.3. Qualificação Econômico-Financeira:

10.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida
nos últimos 06 (seis) meses.

11. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

11.1 – Do Contratante

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a
Autorização de Fornecimento;

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em
parte, às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Autorização de Fornecimento, atestar nas notas fiscais/faturas
da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

11.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do
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objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções.

11.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

11.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 9.1.10.
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

11.1.10. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do
requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período,
conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

11.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

11.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos
documentos pertinentes.

11.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

11.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.1.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento da Autorização de Fornecimento.

11.2 Do Contratado

11.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 9

11.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990;

11.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo responsável pelo acompanhamento/recebimento do
objeto ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III,
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art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou dos materiais nela empregados;

11.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.2.7. Não contratar, durante a vigência do processo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do responsável pelo
acompanhamento/recebimento do objeto ou do coordenador (a) do NAF - Núcleo de Administração e
Finanças, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº Termo de Referência 86984143 SEI
2100.01.0009729/2024-93 / pg. 7 14.133, de 2021;

11.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

11.2.9. Responsabilizar-se pela garantia do objeto, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança,
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de
referência.

11.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

11.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.2.12. Comunicar ao responsável pelo acompanhamento/recebimento do objeto, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

11.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 11.2.14.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do processo;

11.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do processo, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo responsável
pelo acompanhamento/recebimento do objeto, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 11.2.17. Guardar
sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do processo;
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11.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

1.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

11.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
processo;

11.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

11.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados
ainda, quando couber, o disposto nos artigos 157 a 163 da mesma Lei;

 

12.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental
ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado.

 

12.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

12.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de
interesse público, devidamente comprovados.
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12.5 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar
integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo
processo administrativo sancionatório. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas
ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de2021.

 

 

13. ESTIMATIVA E VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.097,49, conforme custos unitários apostos no quadro
constante do subitem 1.1 deste Termo de referência

 

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual nº 24.272, de 20 de janeiro de 2024.

 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 2101.04.122.705.2500.0001.3.3.90.30.20.0.72.1
 

Ubá, 14 de junho de 2024.
 

Responsável:

Nome Elaborador : Ruth Moreira de Carvalho

Masp 1401920-2

 

Aprovação:

Nome Aprovador: Dalyson Figueiredo Soares Cunha

Masp 1147789-0
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ANEXO II

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS

 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR Nº 2101020
000004/2024

(preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do Representante Legal:  

CPF do Representante Legal:  
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LOTE: 01 - _______,
conforme especificação técnica
do item ____ do Anexo I do
Aviso de Dispensa de Licitação
por Valor.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM
ICMS

VALOR
TOTAL SEM
ICMS

R$ R$ R$ R$

Optante pelo Simples Nacional? Não (____) Sim (______)

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

LOTE: 2- _______, conforme
especificação técnica do item
____ do Anexo I do Aviso de
Dispensa de Licitação por
Valor.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM
ICMS

VALOR
TOTAL SEM
ICMS

R$ R$ R$ R$

Optante pelo Simples Nacional? Não (______) Sim (______)

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

.

.

.

Observações:

Prazo de Validade da Proposta:  

Prazo de Entrega:  

Local de Entrega:  
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Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência,
deste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018, Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Dalyson Figueiredo Soares Cunha , Supervisor(a), em
19/06/2024, às 10:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 90620256 e o
código CRC E61A329E.

Referência: Processo nº 2100.01.0006888/2024-73 SEI nº 90620256
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